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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 157/2008
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INTERESSADO: Rômulo Tássio de Sousa Chagas/ Ieda de Sousa Silva 

MUNICÍPIO: Teresina (PI).

Assunto: Denúncia contra o Colégio Sagra Interativo.

PROCESSO: CEE/PI nº. 309/2008.

I – RELATÓRIO:
Pelo requerimento, de 28 de fevereiro de 2008, a Senhora Ieda de Sousa Silva, encaminha protocolado em referência, denúncia contra o Colégio Sagra Interativo, solicitando parecer desse egrégio conselho. A apelativa da requerente se baseia no fato de que seu filho, aluno regularmente matriculado no estabelecimento já citado, teve seu direito tolhido, no momento em que foram registradas as notas não verdadeiras, e impedido de realizar as provas no mês de setembro, conforme dito pela mãe no requerimento, “...pois o mesmo se negou a informar as verdadeiras notas, ...” e do impedimento, “...por ter acontecido, fatos inaceitáveis, uma suspensão irregular, por um diretor, e não pela escola”. A mãe, justifica no requerimento que tudo iniciou com, “... um furto de um celular na sala de aula e um livro, e que a partir desse acontecimento ele professor Francisco de Assis Castro Lima, começou a perseguir o aluno, Rômulo Tássio de Sousa Chagas, fazendo de tudo para prejudicá-lo e desmoraliza-lo perante a escola toda”.  

Pelo relatório apresentado pelas técnicas da SEDUC em 03/03/2008, Senhoras Rosa Maciel e Josefa Rosalha S. Ribeiro, o Sr. Diretor apresentou a folha de ocorrência do citado aluno, onde observou-se muitos atos indisciplinares cometidos pelo mesmo, inclusive a última ocorrência, em que o mesmo com um colega, quebraram uma porta a ponta-pé. O fato foi comunicado aos pais, sendo que a mãe do aluno aludido disse que: “... o filho dela não comete essas arbitrariedades.”, a outra mãe se responsabilizou pela autoria do filho. Outro fato registrado pela inspeção, foi o desaparecimento de um celular, portado pelo aluno Rômulo Tássio de Sousa, onde nesse estabelecimento não é permitido o uso de tal aparelho. Essa última ocorrência foi parar no juizado especial, conforme documentos anexos ao processo. Ainda da inspeção, foi constatado que o aluno permaneceu na escola até o dia 21 de setembro de 2007, freqüentando as aulas e neste período realizando provas (digo, semana de provas), devido ao fato de uma suspensão de 03 (três) dias, o aluno não voltou a freqüentar às aulas, a mãe pediu a transferência do aluno, e o diretor disse que: “... como o pedido de transferência foi realizado pela mãe, a escola não tem obrigação de dar notas ao aluno”. Findando o relatório, as técnicas dizem que: “Vale ressaltar que a escola não deu a transferência ao aluno, foi a mãe que pediu”. 

O processo foi analisado no dia 16/05/2008, pelo Pleno do CEE/PI, e enviado para inspeção, com o intuito de verificar o registro da vida escolar do referido aluno na atual escola. A motivação para o procedimento, foi verificar qual série o aluno seria matriculado da transferência. A técnica Rosa Maciel, da SEDUC, verificou que o aluno solicitou transferência para o Colégio Madre Teresa, situado na Av. Benedito Ferreira Campos, 867-Parque Alvorada – Timon/MA. Por contato telefônico, a Senhora Sâmara Campos (031 993317 8733), funcionária da referida escola, nos informou que o aluno foi matriculado no oitavo ano (8º ano), correspondente a sétima série (7ª série). 
II – CONCLUSÃO E VOTO:
Diante do exposto e pela análise do boletim escolar do aluno, verifiquei que na documentação acostada no processo, no terceiro bimestre, o aluno realizou algumas provas tendo o registro sido consolidado, vejamos: Verificação Simples: Gramática, nota 4,50; Inglês, nota 3,60; Desenho Geométrico, nota 4,50; e na Verificação Bimestral: História, nota 7,00. Não aparecendo nenhum outro registro no referido boletim. Daí fiz alguns questionamentos de cunho puramente vinculados aos procedimentos acadêmicos, os quais passo a relatar, buscando respostas para o pleito da requerente: 

1) Que notas são verdadeiras, conforme indagado pela mãe?

Resposta: Se há dúvidas na apresentação das notas dos bimestres anteriores, cabe ao denunciante apresentar as provas de tais atos que comprovam a ilegalidade, ou seja, as provas (verificações simples e bimestrais) realizadas pelo aluno em sala de aula com as devidas correções. Convêm ressaltar que as técnicas da SEDUC não detectaram nenhuma transgressão, pois não há registro no relatório.

2) Como pode o aluno ter notas, sem realizar as verificações simples e bimestrais? Resposta: Há de se convir que a escola procedeu de forma correta, pois enquanto o aluno estava regularmente matriculado no estabelecimento, o mesmo realizou 03  (três) verificações simples e 01 (uma) bimestral, acima já relatadas.

3) Sobre os atos de indisciplina e outros relatados no requerimento, qual o posicionamento deste egrégio conselho?

Resposta: Acredito que no momento da autorização para o funcionamento do estabelecimento de ensino aqui citado, este egrégio aprovou de forma tácita o seu regimento escolar, sendo esta a lei da escola e que deva ser seguida, conforme prevê a Resolução CEE/PI nº. 054/2003. Quaisquer outros atos não previstos nas legislações educacionais, e que por ventura venham a transgredir direitos, que os transgredidos procurem o fórum competente para dirimir as dúvidas e resolver suas diferenças.  
Com respeito a transferência, cabe a escola que recebeu o aluno, avaliar e regularizar a situação do mesmo, conforme prevê o seu regimento escolar. Como a transferência aconteceu para escola pertencente a outro sistema de ensino, CEE/MA, sou pelo arquivamento do processo, tendo em vista a perda do objeto.

Este é o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 25 de agosto de 2008.

                  Cons. Carlos Alberto Pereira da Silva - Relator.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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